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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 038/CIB/08

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 133ª Reunião Ordinária no dia 18/04/2008, considerando

· A Portaria GM/MS 1490 de 20 de junho de 2007 que disciplina os procedimentos de cooperação técnica e financeira para a descentralização das atividades, projetos e programas financiados pelo Ministério da Saúde, com enfoque na racionalização, transparência e visibilidade dos atos administrativos;

· A 128ª reunião ordinária da CIB de 11 de novembro de 2007, onde ficou acordado a necessidade de estabelecimento de critérios prioritários para aprovação de pré-projetos e emendas parlamentares federais do Estado de Santa Catarina.

· O item 2.1.1 (página 10) do Manual de Cooperação Técnica e Financeira por meio de Convênios (MCTFC) da  secretaria Executiva do Fundo Nacional de Saúde (disponível em www.fns.saude.gov.br, acessado em 31/03/2008), onde estabelece a aprovação da Comissão Intergestores Bipartite como item de adequação do projeto às necessidades locais;

APROVA

Os Critérios e o Fluxo dos pré-projetos a serem encaminhados ao Fundo Nacional de Saúde, conforme a descrição dos itens abaixo.

1. A finalidade do pré-projeto deve atender as diretrizes e as prioridades elencadas no Capítulo 1, itens 1.2 e 1.3 do Manual de Cooperação Técnica e Financeiras por meio de Convênios;

2. A finalidade do pré-projeto deve levar em consideração as necessidades de investimentos estaduais e regionais constante no Plano Diretor Regionalização (PDR) vigente;

3. Os projetos de âmbito Municipal e Estadual deverão ser encaminhados para análise da CIB juntamente com a cópia da ata de aprovação do Conselho de Saúde respectivo;

4. Os projetos de âmbito Regional devem ser encaminhados para análise da CIB juntamente com a cópia da ata de aprovação de todos os Colegiados de Gestão que compõe a referida região de saúde. Também deverá ser encaminhado a ata da aprovação do Conselho Municipal de Saúde do município que sediará o serviço e/ou ação e a manifestação do gestor na garantia da referência do se   rviço e/ou ação;

5. Todos os serviços provenientes de recurso de convênio/ FNS deverão ser  disponibilizados  ao SUS e contratualizado  conforme  legislação  vigente. 

6. A finalidade dos pré-projetos deverá estar voltada, preferencialmente, para o fortalecimento da atenção básica, atendimentos de grupos estratégicos, desenvolvimento da força de trabalho e regionalização e redes de atenção à saúde;

7. As solicitações deverão se enquadrar nos critérios municipais, quando a finalidade do pré-projeto estiver voltada para a consolidação e/ou construção de ações e/ou serviços de baixa densidade tecnológica e atender populações de até 80.000 habitantes (apêndice I);

8. As solicitações deverão se enquadrar nos critérios regionais quando a finalidade do pré-projeto estiver voltada para a consolidação e/ou construção de ações e/ou serviços de Baixa ou de Média  densidade tecnológica e atender populações de 81.000 a 300.000 habitantes, conforme os grupos da Programação Pactuada Integrada – PPI (apêndice I);

9. As solicitações deverão se enquadrar nos critérios macro regionais ou estaduais quando a finalidade do pré-projeto estiver voltada para solicitações de média e alta densidade tecnológica (conforme os grupos da programação Pactuada Integrada – PPI – (apêndice I) e atender populações de acima de 300.000 habitantes; 

10. Os pré-projetos de caráter estadual, voltados para a rede própria, deverão ser construídos visando a não pulverização dos recursos;

11. Em relação às solicitações de “fortalecimento da força de trabalho” estas deverão prever a capacitação específica dos profissionais de saúde nos diversos níveis de ensino (cursos de curta duração, habilitação e especialização). Cada pré-projeto deverá direcionar as capacitações para as a suas necessidades loco-regionais bem como definir os sujeitos a serem contemplados;

12. Os pré-projetos deverão ser encaminhados para a secretaria da CIB que fará a conferência e a pré-análise dos mesmos, com auxilio de um grupo técnico definido pela SES e COSEMS, e seguirá o fluxograma específico descrito no apêndice II;

13. Se a secretaria da CIB, quando na checagem da documentação ou após a avaliação do grupo técnico, identificar pendências de cunho documental o pré-projeto retornará à origem e será reavaliado somente na próxima reunião da CIB; 

14. O prazo de retorno dos pré-projetos ao proponente serão no máximo de 10 dias úteis;

15. Casos omissos  serão  avaliados  pela  Câmara Técnica de Gestão CIB/SC.

16. Os critérios acima elencados devem ser estendidos para todas as instituições credenciadas e/ou contratualizadas com o SUS, sendo que as mesmas deverão ter contratualização prévia, aprovação do Conselho Muncipal de Saúde do município que sediará a sede do serviço e/ou ação, bem como a garantia de que o recurso solicitado será de uso exclusivo do SUS.
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